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Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de novembro de *|DATE:Y|*
edição 481

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: GSF | Agenda | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

NO SETOR ELÉTRICO O DEVEDOR É "COITADINHO" , DIZ PRESIDENTE DA ABRACEEL 

Lucas Santin, da Agência iNFRA

O presidente-executivo da Abraceel (Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia), Reginaldo de Medeiros, disse em entrevista à Agência iNFRA que está preocupado com a demora do Congresso Nacional em aprovar o projeto que resolve a dívida do risco hidrológico (GSF na sigla em inglês), hoje travado no Senado.
 
Medeiros afirmou que existe falta de empenho em resolver esse débito – que já está na casa de R$ 8 bilhões – e isso só beneficia os devedores. “Esperamos quatro anos pela solução e a solução não veio. Quem é beneficiado com isso? O coitadinho do caloteiro”, afirmou.
 
“Em nenhum lugar o devedor é o coitadinho, só no setor elétrico. Então o coitadinho do devedor, que está discutindo 5% a 10% do problema, não paga a integralidade dos seus débitos alegando que isso enfraqueceria a sua tese na Justiça”, completou. 
O presidente da Abraceel disse também que a lei atual já permite que consumidores acima de 500 kW – o que corresponde a uma fatura em torno dos R$ 100 mil por mês – possam contratar no mercado livre. Mas há uma “reserva de mercado” que precisa ser eliminada. Leia a seguir os principais trechos da entrevista:
O que o senhor acha dos projetos de lei que tramitam no Congresso Nacional propondo cronogramas de abertura do mercado de energia?
Quero deixar claro para todo mundo que o mercado elétrico já está aberto para consumidores acima de 500 kW, que é quem paga uma fatura em torno dos R$ 100 mil por mês. Então, todos os grandes consumidores hoje estão autorizados a ir para o mercado livre. Desde que foi aprovada a Lei de Concessões, em 1995, há um dispositivo nessa lei que diz que o poder concedente poderia reduzir esses limites para permitir que mais consumidores fossem para o mercado livre. 
Então por que esses consumidores não contratam no mercado livre?
Porque nada foi feito desde então. A única evolução que teve foi quando o ministro Moreira Franco acabou com a reserva de mercado para o consumidor acima de 2.500 kW, no final do ano passado. Então, desde 1º de julho deste ano, o consumidor entre 2.500 kW e 3.000 kW, que só poderia comprar energia de fonte incentivada, pode comprar também de fonte convencional, o que provocou também uma competição no mercado, permitindo que o consumidor tivesse acesso a uma energia mais barata. Mas esse consumidor já estava autorizado a ir para o mercado livre. 
 
E a proposta de abertura feita pela equipe do atual ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque?
O ministério também fez uma consulta pública para reduzir esse limite progressivamente até o limite de 500 kW. Isso não é abertura de mercado, isso é apenas o fim da reserva de mercado que a energia convencional tinha por força de subsídio. Um subsídio que, a princípio, não se justifica mais.
 
O que nós temos visto nessas iniciativas, tanto do Ministério de Minas e Energia quanto o que está em discussão no Congresso Nacional, é que depois de 24 anos decidiram postergar por mais cinco o início da abertura de mercado. Então, se esse cronograma for cumprido – e nunca é cumprido – depois de 30 anos que o Congresso Nacional deu uma diretriz para ampliar o mercado livre é que as autoridades vão conseguir continuar a ampliar o mercado livre. 
 
Por que é tão difícil ampliar o mercado livre de energia?
Porque quanto mais competição, mais barata a energia. Então as empresas que já estão no setor e principalmente os eletrocratas não querem a abertura do mercado porque é muito mais fácil como está hoje: repassar o custo para o consumidor no Brasil.  
 
Quem são exatamente esses eletrocratas?
Não sei, há quantos anos você está nesse negócio? A burocracia se justifica por si só. Quantos órgãos de coordenação e controle existem no setor elétrico? Por exemplo: o TCU fiscaliza a ANEEL . Precisava o TCU fiscalizar a ANEEL? Aí, muitas das decisões, não só na ANEEL, mas nos outros órgãos, não são tomadas porque eles têm medo do TCU. 
Tem sentido isso? Só existe isso no Brasil. Então cada vez mais a burocracia se multiplica. O setor elétrico está no cangote do consumidor. Tem que tirar o setor elétrico do cangote do consumidor, deixar o consumidor ser livre para escolher a sua vida energética.
 
Antes havia uma crítica de que o mercado livre não financiava a expansão da oferta de energia. Isso é verdade?
Isso não é mais verdade. O BNDES , com um critério mais restritivo, permitiu um conjunto enorme de projetos para o mercado livre, que hoje estão em construção no horizonte dos próximos quatro anos. Há cerca de 15 dias, o BNDES apresentou as novas condições, que são melhores para financiar projetos para o mercado livre. Portanto o mercado livre deve representar uma parcela significativa da expansão da oferta de geração. A crítica que se tinha antes não existe mais.
Qual o problema do setor que precisa ser resolvido com mais urgência na sua visão?
O maior problema setorial, que as autoridades não fizeram nada em quatro anos, é o GSF . E foi dito no Senado que não será aprovado esse acordo, ao menos neste ano. 
Então, assim, esperamos quatro anos pela solução e a solução não veio. Quem é beneficiado com isso? O coitadinho do caloteiro. Porque na CCEE , que não liquida, tem o credor e o devedor. E a única questão é que o devedor é tido como um coitadinho. Em nenhum lugar o devedor é o coitadinho, só no setor elétrico. Então o coitadinho do devedor, que está discutindo 5% a 10% do problema, não paga a integralidade dos seus débitos alegando que isso enfraqueceria a sua tese na Justiça. 
Com o PL do GSF travado de novo, como resolver o problema?
Resta a via judicial ou, alternativamente, uma via administrativa, em que seria razoável, na nossa visão, que os geradores reconhecessem, e eles reconhecem, que existe uma parte enorme do passivo travado na CCEE que é um valor não-controverso, e quitar o valor não-controverso enquanto se discute o valor controverso na Justiça. 
Isso é uma coisa razoável. Por que que isso nunca foi feito? Porque, evidentemente, quem tem uma liminar que lhe beneficia não vai abrir mão da liminar em nome da solução do problema, muito embora queira que todos participem do acordo. 
É importante que se pense agora numa solução para esse problema. Ou a ANEEL, CCEE e o ministério se empenhem na Justiça para equacionar esse problema, eventualmente se chegue a um acordo judicial, que pode ser eventualmente uma solução para esse problema, ou então que se chegue a uma via administrativa, uma solução. 
 
Qual a posição da Abraceel a respeito das mudanças propostas pelo Ministério de Minas e Energia para o setor, como por exemplo o preço horário, mexer nas garantias físicas, separação de lastro e energia etc.?
Sobre o preço horário nós estamos de acordo com isso, é perfeito. Nos agrada. É isso mesmo, a racionalidade econômica. Mas a Abraceel defende preço horário há 20 anos. Garantias físicas também é uma discussão antiga.
 
Então nenhuma dessas discussões são novas, todas são antigas. E sempre se fala: vamos estudar mais. Qual é a grande conclusão do relatório apresentado pelo ministério? Vamos estudar mais. É a Academia Elétrica Brasileira.
voltar para o topo

PROJETOS DE LEI DO NOVO MODELO ELÉTRICO E DO GSF FICAM DE FORA DAS PAUTAS DO SENADO  

Tales Silveira, da Agência iNFRA

Na reta final dos trabalhos legislativos, os principais projetos de interesse do setor elétrico ficaram de fora das pautas das comissões do Senado Federal.
O PLS (projeto de lei do Senado) 232/16 – que trata sobre a modernização do setor elétrico – não está na pauta da CI (Comissão de Serviços de Infraestrutura) desta semana. Também não está pautado na CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) o PL 3.975/19, que propõe solução para a dívida do GSF (risco hidrológico). 
 
Na terça-feira (19), a CI se reúne apenas para discutir em audiência pública o PL 3178/19, que dispõe sobre a exploração e a produção de petróleo, de gás natural e da partilha de produção, em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas, para permitir a licitação com concessão nos blocos.
 
Câmara dos Deputados
Na Câmara, as comissões que tratam da modernização do setor elétrico marcaram audiências com autoridades da área. Na tarde desta terça-feira (19), a comissão especial destinada a propor o Código Brasileiro de Energia Elétrica debate o impacto das fraudes, dos furtos de energia elétrica, entre outros, para o consumidor. O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, está entre os convidados, porém ainda não confirmou presença. 
 
No mesmo horário, a Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público realiza uma audiência para tratar das consequências de privatizações do setor elétrico. O presidente da Eletrobras, Wilson Ferreira Pinto, está entre os convidados, mas ainda não confirmou presença.
 
Na manhã da quarta-feira (20), a CME (Comissão de Minas e Energia) reúne-se para deliberar requerimento dos seus titulares. Destaque para a votação do PL (projeto de lei) 574/19, que estabelece que 50% do valor das multas aplicadas pela ANEEL sejam repassadas aos estados-membros, para a promoção de melhorias na universalização e no serviço de distribuição de energia elétrica. 
 
Também pela manhã, a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle realiza uma audiência pública para tratar da mudança regulatória da ANEEL sobre energia solar e eólica. Novamente, o diretor-geral da agência está entre os convidados, mas não confirmou presença.
 
À tarde, a comissão especial destinada a proferir parecer para o PL 1.917/15 realiza sua reunião semanal para tratar sobre o projeto. O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, e André Pepitone estão entre os convidados, porém até o momento nenhum dos dois confirmou presença. 
 
ANEEL
A diretoria da ANEEL reúne-se na manhã desta terça-feira (19) e o diretor Rodrigo Limp abre os trabalhos analisando o RTA (Reajuste Tarifário Anual) de 2019 da Chesp, (Companhia Hidroelétrica São Patrício). Limp também analisa o RTA 2019 da CEEE-D (Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica).
 
Outro processo de relatoria de Limp trata de pedidos de reconsideração interpostos pelas empresas geradoras de dez eólicas do processo que aplicou penalidades e suspensão de contratação ou participação de licitações promovidas pela ANEEL. O processo havia tido um pedido de vista por parte da diretora Elisa Bastos.
 
Bastos também analisa a RTA da DMED (DME Distribuição) e a proposta de abertura de consulta pública (segunda fase da audiência pública 33/2019) para o aprimoramento da proposta das regras de comercialização de energia elétrica, em 2020.
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EUST - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) abriu tomada de subsídios 4/2019 para o aperfeiçoamento da regulamentação associada à liquidação financeira dos Encargos de Uso do Sistema de Transmissão. Intercâmbio de documentos até 17 de janeiro de 2020.
CCEE - A ANEEL autorizou a Innovare Comercializadora de Energia a atuar como agente comercializador de energia elétrica no âmbito da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica).
CGH - A ANEEL liberou a unidade geradora CGH Soledade, de 1,2 MW, para início da operação comercial, em Fontoura Xavier (RS).
Consultoria - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) abriu pregão eletrônico 10/2019 para contração de consultoria para aperfeiçoamento da base de dados e desenvolvimento de ferramenta computacional. Abertura de propostas em 29 de novembro.
voltar para o topo

Agenda do Ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, faz palestra hoje (18), às 12h, em almoço promovido pelo Lide, no Rio de Janeiro.
PLD sobe 5% - O PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) médio para a quarta semana de novembro (16 a 22 de novembro) foi fixado em R$ 322,84/MWh para todos os submercados, registrando um aumento de 5% em relação à semana passada.
 
Nível dos Reservatórios - Os reservatórios do Norte apresentaram redução de 0,2% na capacidade de armazenamento, que desceu para 25,5%. A região Sul contou com queda de 0,5% nos níveis, que ficaram em 43,5%. No Nordeste, o submercado não apresentou variações e segue com 35,9% de seu volume útil. Já no Sudeste/Centro-Oeste do país a vazão diminuiu em 0,2% e os reservatórios operam com 20,2%. 
 
Fiscalização de Barragens - Entre fevereiro e novembro deste ano, a força-tarefa liderada pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) fiscalizou as barragens de 351 empreendimentos hidrelétricos. Foram realizadas vistorias em empreendimentos localizados em 21 estados e no Distrito Federal. Com isso, a agência cumpriu a meta estabelecida no início de ano de vistorias in loco de barragens de hidrelétricas.
 
Licença de Instalação - A Alupar Investimento, por meio de sua subsidiária TSM (Transmissora Serra da Mantiqueira), obteve do Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) a licença de instalação referente à Linha de Transmissão de 500 kV Fernão Dias – Terminal Rio. O prazo estipulado pela agência para entrada em operação do ativo, que perpassa os estados de São Paulo e Rio de Janeiro, é de agosto de 2022.
 
Participação Societária - A Cemig não irá alterar sua participação acionária de 36,23% na Renova Energia. A decisão foi anunciada pela companhia na última quarta-feira (13), afirmando reiterar seu compromisso com a transparência e com as melhores práticas de divulgação de suas intenções e operações.
 
Projeto Social - A Cemig investirá R$ 7 milhões em soluções de eficiência energética para 37 unidades da APAC em Minas Gerais e para a sede da FBAC (Fraternidade Brasileira de Assistência aos Condenados). A iniciativa acontece por intermédio do Programa Energia Inteligente e prevê a instalação de usinas fotovoltaicas nas instituições até 2022, o que poderá reduzir em até 90% a conta de energia nas unidades.
 
Lucro da Light - A Light reportou um lucro líquido de R$ 1,5 bilhão no terceiro trimestre deste ano, um crescimento de várias vezes ante o ganho de R$ 6 milhões do mesmo período do ano passado. Com esse resultado a empresa turbinou o lucro no acumulado de 2019 que soma até o final de setembro R$ 1,7 bilhão, ante R$ 73 milhões nos nove meses de 2018. Um dos motivos que explicam esse aumento está na receita financeira da companhia que teve atualização do crédito de PIS/Cofins, que atingiu R$ 1,5 bilhão no período.
 
Alupar - A Alupar reportou um lucro líquido de R$ 212,5 milhões no terceiro trimestre do ano, aumento de 25,4% na comparação com o mesmo período do ano anterior. No acumulado de janeiro a setembro, o montante soma R$ 724 milhões, aumento de 103,4% ante os R$ 355,4 milhões de um ano antes. O resultado ebitda (antes de juros, impostos, depreciação e amortização) nos três meses encerrados em setembro alcançou R$ 620,6 milhões, aumento de 31,9%, e no ano R$ 1,9 bilhão, expansão de 68,2%. Com isso a margem ebitda ficou em 49,3% e em 58,7%, respectivamente para 2019.
 
Taesa - O lucro líquido da Taesa totalizou R$ 357,8 milhões no terceiro trimestre de 2019, alta de 21,4% em relação ao mesmo período do ano anterior, quando movimentou R$ 294,7 milhões. De acordo com a companhia, os rendimentos decorrem da evolução dos projetos em construção e da contabilização da margem de reforços, além da redução de 22,6% na despesa financeira líquida aliada a maior rentabilidade das aplicações durante o período. No acumulado do ano, o lucro ficou em R$ 824,8 milhões, crescimento de 2,8% na comparação anual.
 
Dividendos - O Conselho de Administração da Taesa aprovou a distribuição de aproximadamente R$ 186,5 milhões de proventos a seus acionistas, sendo R$ 121,1 milhões à título de dividendos intercalares e R$ 65,3 milhões por juros sobre o capital próprio. A operação leva em consideração as demonstrações financeiras intermediárias levantadas em 30 de setembro deste ano.
Itaipu - A Itaipu Binacional publicou o edital de licitação para a contratação de seguro all risks, visando obter cobertura de danos patrimoniais e de responsabilidade civil decorrentes do funcionamento da usina. O processo será realizado na modalidade de concorrência binacional, do tipo menor preço. A sessão pública acontecerá nesta terça (19), no auditório da Diretoria Financeira na Usina, em Hernandarias, no Paraguai.
 
Certificação de Operadores de Mercado - A prova de Certificação de Operadores de Mercado de 2019 registrou um número recorde de aprovações. Ao todo, 39 profissionais obtiveram o certificado emitido pela CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). A entrega simbólica será feita durante o 11º Encontro Anual do Mercado Livre, que acontecerá entre os dias 21 e 23 de novembro, na Bahia. A lista de aprovados pode ser acessada neste link.
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Debêntures de infraestrutura para financiar o crescimento
É imperativo reduzir a dependência de recursos públicos. (Valor – artigo)
______________________________
Subsídio a painéis solares chegará a R$ 1 bi em 2 anos
Agência reguladora do setor de energia aponta que valor equivale ao gasto com benefício a consumidores de baixa renda no Nordeste. (O Estado de S. Paulo)
______________________________
Braskem encerra extração de sal-gema em Alagoas, alvo de disputa judicial de R$ 40 bi
Autoridades dizem que três bairros estão afundando por causa das operações da empresa; companhia ampliou seguro para arcar com eventuais pagamentos. (O Estado de S. Paulo, sábado)
______________________________
Modernidade sim, oportunismo não
Subsídios e tributos, estes sim, podem provocar distorções de mercado, penalizando consumidores. (O Estado de S. Paulo – artigo, sábado)
______________________________
Engie leva PPP para iluminar Uberlândia
A empresa vai participar de uma Parceria Público Privada (PPP) com foco principalmente na modernização e expansão da infraestrutura do município. (O Estado de S. Paulo – Coluna do Broadcast, sexta-feira)
______________________________
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